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  NOTA DA EDIÇÃO


  A intenção da editora Perspectiva ao publicar a obra completa de Barukh (ou Bento) de Spinoza fundamenta-se em duas razões de maior valor e interesse: de um lado, a importância do pensador como um dos construtores da filosofia moderna e, de outro, a ausência de traduções em língua portuguesa de certos textos como o (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de Sua Felicidade, os Princípios da Filosofia Cartesiana, a Correspondência Completa, a biografia do filósofo (de Johannes Colerus) e o Compêndio de Gramática da Língua Hebraica, que permite compreender a análise bíblica de caráter histórico-cultural que Spinoza inaugurou no Tratado Teológico-Político.


  Dois outros textos, o assim chamado Tratado do Arco-Íris (Iridis computatio algebraica ou Stelkonstige Reeckening van den Reegenboog) e um sobre o cálculo das probabilidades, embora figurassem em muitas edições da obra spinoziana, particularmente no século XIX, vêm sendo considerados pelos estudiosos, já a partir dos anos de 1980, obras de outro autor. Dado o problema que criam e a polêmica suscitada, optamos por não inseri-los aqui, opção já adotada por edições mais recentes da obra completa do filósofo holandês.


  As obras completas foram divididas em quatro volumes, o que permite ao leitor maior flexibilidade de escolha, na dependência de um interesse mais amplo ou mais restrito.


  O primeiro volume inclui aqueles textos que, na verdade, permaneceram inacabados, mas que serviram a Spinoza para desenvolver suas concepções e realizá-las em seus escritos mais conhecidos e realmente finalizados. Assim sendo, nele se encontram reunidos: (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de Sua Felicidade, Princípios da Filosofia Cartesiana, Pensamentos Metafísicos, Tratado da Correção do Intelecto e o Tratado Político. Já o segundo volume nos traz a sua Correspondência Completa e a primeira grande biografia de Spinoza, escrita logo após a sua morte, além de comentários de outros pensadores a seu respeito. O terceiro volume é dedicado ao Tratado Teológico-Político, e o quarto, à Ética e ao Compêndio de Gramática da Língua Hebraica.


  Várias fontes foram utilizadas para as traduções e colações aqui efetuadas. A primeira delas foi a edição latina de Heidelberg, agora digitalizada, Baruch de Spinoza opera, datada de 1925, levada a efeito por Carl Gebhardt. A segunda, as traduções francesas completas de Charles Appuhn, de 1929, Œuvres de Spinoza (disponíveis em hyperspinoza.caute.lautre.net), acompanhadas dos respectivos originais latinos. Outras traduções em separado, igualmente utilizadas, foram a versão inglesa de R.H.M. Elwes, publicada em 1901, e a espanhola de Oscar Cohan, realizada em 1950, ambas para a correspondência, a edição da Pléiade das Œuvres complètes, de 1955, a Complete Works da Hackett, de 2002, assim como a versão brasileira de quatro livros, inserida na coleção Os Pensadores, de 1973, editada pela Abril Cultural.


  Que se registrem aqui também os nossos mais sinceros agradecimentos à professora Amelia Valcárcel, renomada filósofa espanhola, por ter aceitado escrever a introdução do presente volume, e ao professor Roberto Romano que, além de nos oferecer a sua contribuição analítica, também muito nos auxiliou com suas orientações e propostas, assim como o havia feito nas publicações das obras de Descartes e Diderot.


  J. Guinsburg e Newton Cunha


  CRONOLOGIA POLÍTICA E PRINCIPAIS FATOS BIOGRÁFICOS


  1391 Os judeus espanhóis, que desde o século X tinham sido protegidos pelos monarcas católicos (eram seus súditos diretos, ou servi regis), são forçados à conversão “para o bem da uniformidade social e religiosa”.


  1478 Estabelecimento da Inquisição Espanhola, encarregada, entre outras coisas, de deter e julgar os judaizantes.


  1492 Os judeus não convertidos são expulsos da Espanha. Cerca da metade deles se dirige a Portugal, incluindo a família Spinoza, nome que revela a origem da cidade onde vivia: Spinoza de Monteros, na região cantábrica da Espanha.


  1497 Comunidades judaicas portuguesas, sobretudo cristãos-novos (entre os quais muitos praticavam o judaísmo privadamente, em família), dão início a uma leva progressiva de refugiados, entre eles os ancestrais de Spinoza. Os destinos mais comuns foram o Brasil, o norte da África, as Províncias Unidas (Holanda) e a Alemanha. A família Spinoza permaneceu em Portugal, adotando o cristianismo, até o final do século XVI, sabendo-se que o pai do filósofo, Miguel (ou Michael), nasceu na cidade de Vidigueira, próxima a Beja.


  1609 Início de uma década de paz entre as Províncias Unidas e a Espanha, com a qual se reconhece a independência das sete províncias protestantes do norte.


  1615 Chega à Holanda, vindo do Porto, Uriel da Costa, importante pensador judeu que nega a imortalidade da alma e diz ser a lei de Moisés uma criação puramente humana.


  1618 Começo da Guerra dos Trinta Anos.


  1620 Os cristãos-novos que viviam em Nantes, na França, durante o reinado de Henrique IV, são expulsos, entre eles a família Spinoza, que houvera saído de Portugal em fins do século anterior. O avô de Spinoza, Isaac, decide então transferir-se para Roterdã, na Holanda.


  1621 Retomam-se as hostilidades entre a Espanha e as Províncias Unidas.


  1622 Ano em que, provavelmente, a família Spinoza chega a Amsterdã.


  1625 Morte de Maurício de Nassau, sucedido por seu irmão Frederick, que consolida a autoridade da Casa de Orange na Holanda.


  1626 Fundação de Nova Amsterdã na América do Norte, na ilha de Manhattan, futura Nova York, cujo terreno foi comprado pelos holandeses dos índios algonquinos.


  1628 Miguel de Spinoza se casa, em segundas núpcias, com Ana Débora, futura mãe de Barukh e de seus irmãos Miriam, Isaac e Gabriel.


  1629 Descartes se transfere para a Holanda.


  1632 Nascimento de Barukh Spinoza em 24 de novembro, em Amsterdã, já sendo seu pai um próspero comerciante. Nascem no mesmo ano: Antonie van Leeuwenhoeck, em Delft, mais tarde considerado o “pai da microbiologia”, Jan Vermeer e John Locke. Galileu é denunciado pela Inquisição.


  1634 Aliança entre as Províncias Unidas e a França, contra a Espanha.


  1638 Manasseh ben Israel, sefaradita nascido em Lisboa, é indicado para a ieschivá de Amsterdã, denominada “Árvore da Vida” (Etz ha-Haim). Ele e o asquenazita proveniente de Veneza, Saul Levi Morteira, serão professores de Spinoza em assuntos bíblicos e teológicos.


  1639 Derrota da marinha espanhola para a armada holandesa, comandada pelo almirante Tromp.


  1640 Morte de Rubens, em Antuérpia.


  1642 Morte de Galileu e nascimento de Isaac Newton.


  1643 É criada uma segunda escola na comunidade judaica de Amsterdã, a “Coroa da Torá” (Keter Torá), ou Coroa da Lei, na qual Spinoza fez estudos sob a orientação de Morteira.


  1646 Nascimento de Gottfried Wilhelm von Leibniz, em Leipzig.


  1648 O Tratado de Westfália termina com a Guerra dos Trinta Anos. A Holanda obtém a completa independência da Espanha, assim como a Confederação Suíça passa a ser oficialmente reconhecida.


  1650 Sob a proteção de Franciscus (Franz) van den Enden, adepto da teosofia, segundo a qual nada existe fora de Deus, Spinoza passa a estudar latim, ciências naturais (física, mecânica, química, astronomia) e filosofia. Provavelmente tem contatos com a filha de Enden, Clara Maria, também ela professora de latim, por quem se apaixona. Morte de Descartes. Morte de Henrique II, conde de Nassau, príncipe de Orange.


  1651 A Holanda coloniza o Cabo da Boa Esperança. O governo de Cromwell decreta a Lei da Navegação, proibindo que navios estrangeiros conduzam cargas em direção à Comunidade da Inglaterra (Commonwealth of England).


  1652/1654   Primeira das quatro guerras marítimas anglo-holandesas pelo controle de novos territórios e de rotas comerciais.


  1652 Mesmo com a oposição de seu pai, Spinoza passa a se dedicar à fabricação de lentes (corte, raspagem e polimento).


  1653 Nomeação de Jan de Witt como conselheiro pensionário das Províncias Unidas por seu tio materno e regente de Amsterdã, Cornelis de Graeff, ambos politicamente estimados por Spinoza.


  1654 Morre o pai de Spinoza. O filho assume a direção dos negócios familiares.


  1655 Spinoza é acusado de heresia (materialismo e desprezo pela Torá) pelo Tribunal da Congregação Judaica.


  1656 Excomunhão (Herem) de Spinoza da comunidade judaica. Após o banimento, Spinoza mudou seu primeiro nome, Baruch, na grafia da época, para Bento (Benedictus). No mesmo ano, um édito do governo proíbe o ensino da filosofia de Descartes na Holanda.


  1660 A Sinagoga de Amsterdã envia petição às autoridades laicas municipais denunciando Spinoza como “ameaça à piedade e à moral”. Escreve o (Breve) Tratado.


  1661 Spinoza deixa Amsterdã e se transfere para Rijnsburg; começa a escrever a Ética e tem seu primeiro encontro com Henry (Heinrich) Oldenburg. Convive com os Colegiantes, uma irmandade religiosa bastante livre e eclética, na qual se discutem os Testamentos. Tornam-se seus amigos e discípulos Simon de Vries, que lhe deixou, ao morrer, uma pensão, Conrad van Beuningen, prefeito de Amsterdã e também embaixador da Holanda, assim como Jan Hudde e seu editor Jan Rieuwertsz.


  1662 Provável ano em que escreve o inacabado Tratado da Correção do Intelecto. Morte de Pascal.


  1663 Spinoza se muda para Voorburg, nos arredores de Haia (Den Haag), e ali divide uma residência com o pintor Daniel Tydemann. Nova Amsterdã é capturada pelos ingleses e recebe o nome de Nova York.


  1664 Publicação dos Princípios da Filosofia Cartesiana, trazendo como anexos os Pensamentos Metafísicos.


  1665 Começo da Segunda Guerra Anglo-Holandesa.


  1666 Newton divulga sua teoria da gravitação universal e o cálculo diferencial. Luís XIV invade a Holanda hispânica. Morte de Franz Hals.


  1667 O almirante Michiel de Ryuyter penetra no Tâmisa e destrói a frota inglesa ali ancorada. O Tratado de Breda põe fim à segunda Guerra Anglo-Holandesa.


  1668 Leeuwenhoeck consegue realizar a primeira descrição dos glóbulos vermelhos do sangue. A Tríplice Aliança (Províncias Unidas, Suécia e Inglaterra) impede a conquista da Holanda Hispânica pelos franceses.


  1669 Morte de Rembrandt em Amsterdã. Spinoza muda-se mais uma vez, então para Haia.


  1670 É publicado o Tratado Teológico-Político em Hamburgo, sem indicação de autor.


  1671 Leibniz e Spinoza trocam publicações e correspondência. Clara Maria, filha de Van den Enden, casa-se com o renomado médico Kerckrinck, discípulo de Spinoza. O Tratado Teológico-Político é denunciado pelo Conselho da Igreja de Amsterdã (calvinista) como “obra forjada pelo renegado judeu e o Diabo”.


  1672 Sabotando o pacto com a Tríplice Aliança, a França invade novamente as Províncias Unidas. Os holandeses abrem os diques para conseguir deter os franceses. Os irmãos De Witt são responsabilizados pelos calvinistas pela invasão e assassinados em 20 de agosto por uma multidão, episódio que Spinoza definiu com a expressão Ultimi barbarorum. Willem van Oranje (Guilherme I, o Taciturno, príncipe de Orange) é feito Capitão Geral das Províncias Unidas.


  1673 Spinoza é convidado pelo eleitor palatino para ser professor de filosofia na Universidade de Heidelberg e declina a oferta, alegando lhe ser indispensáveis as liberdades de pensamento e de conduta. Os franceses são expulsos do território holandês.


  1674 Willem van Oranje assina um édito banindo o Tratado Teológico-Político do território holandês.


  1675 Spinoza completa a Ética. Recebe a visita de Leibniz em Haia. Morte de Vermeer.


  1677 Morte de Spinoza em 21 de fevereiro, de tuberculose. Em dezembro, seus amigos publicam sua Opera posthuma em Amsterdã: Ethica, Tractatus politicus, Tractatus de intellectus emendatione, Epistolae, Compendium grammatices linguae hebreae. No mesmo ano, as obras são traduzidas para o holandês.


  ACERCA DESTA TRADUÇÃO


  Tivemos a preocupação, neste trabalho, de não apenas cotejar traduções em línguas diferentes (francês, inglês e espanhol), mas também de nos mantermos o mais próximo possível dos originais latinos de Spinoza. Essa preocupação pareceu-nos importante não pela tentativa de recriar uma atmosfera literária de época (o que também seria justificável), mas tendo-se em vista não modificar em demasia os conceitos ou os entendimentos dados pelo pensador a determinadas palavras, ou seja, conservar a terminologia utilizada em sua filosofia.


  Para que o leitor possa perceber mais claramente esse objetivo, Spinoza sempre deu nítida preferência, em duas de suas obras principais, a Ética e o Tratado Político, ao termo potência (potentia), mesmo quando, eventualmente, pudesse ter utilizado a palavra poder (potestas ou, ainda, imperium). Ocorre que o vocábulo potência tem um significado particular para o filósofo, o que nos parece dever ser mantido nas traduções.


  A potência é aquilo que define e manifesta o fato ontológico de algo existir, de perseverar em seu ser e agir. Considerando inicialmente que “a potência de Deus é sua própria essência” (Dei potentia est ipsa ipsius essentia, Ética I, XXXIV) e que pela potência de Deus “todas as coisas são e agem”, todos os modos de existência, isto é, os entes singulares, só podem manifestar-se por essa força constituinte e natural. Assim, “poder não existir é impotência e, ao contrário, poder existir é potência” (Ética I, outra Demonstração). Ainda que diferentes em extensão ou abrangência, a potência infinita de Deus, ou da Natureza (substância), e a potência finita das coisas singulares (modos) jamais se separam.


  Por conseguinte, tudo o que está relacionado à existência, ao esforço contínuo de preservação de si (conatus), às afecções sofridas e ao agir se congrega no conceito de potência. Por exemplo: “Entendo por afecções aquelas do corpo pelas quais a potência de agir desse corpo aumenta ou diminui, é favorecida ou coagida, e, ao mesmo tempo, as ideias dessas afecções” (Ética III, III). Daí também ser a razão considerada “a potência da mente”, ou “a verdadeira potência de agir do homem, quer dizer, sua virtude” (Ética IV, LII). Por isso mesmo é que só agindo virtuosamente pode o homem expressar o livre-arbítrio ou a liberdade pessoal, ou, em outras palavras, “num homem que vive sob o ditame da razão, [o apetite] é uma ação, quer dizer, uma virtude chamada moralidade” (Ética, V, IV).


  O mesmo entendimento de potência pode ser observado no Tratado Político, pois todo ser da natureza tem o mesmo direito que sua potência de existir e agir, o que para Spinoza não é outra coisa senão a potência de Deus na sua liberdade absoluta, daí que


  o direito natural da natureza inteira e, consequentemente, de cada indivíduo, se estende até onde vai sua potência e, portanto, tudo o que um homem faz segundo as leis de sua própria natureza, ele o faz em virtude de um direito soberano de natureza, e ele tem tanto direito sobre a natureza quanto tem de potência (Capítulo II, parágrafos 3 e 4).


  Optamos ainda por utilizar o termo mente, quando encontrado no original (mens, mentis), em primeiro lugar como tradução direta, tal como o próprio filósofo o utiliza e entende, ou seja, como coisa pensante: “Entendo por ideia um conceito da mente que a mente forma porque é uma coisa pensante” (Per ideam intelligo mentis conceptum quem mens format propterea quod res est cogitans, Ética, II, Definição III). Com isso lembramos que, por influência das traduções francesas ou alemãs, já foi ele vertido entre nós como alma (âme, Seele), o que lhe dá uma conotação fortemente teológica. Em algumas obras iniciais isso realmente ocorre, como no Tratado de Deus, do Homem e de sua Felicidade, ou ainda nos Princípios da Filosofia Cartesiana. Quando não, devemos nos lembrar que, por motivos históricos, as línguas francesa e alemã não preservaram o vocábulo, mas apenas o adjetivo mental (no caso francês) e o substantivo mentalité, Mentalität (em ambas as línguas). Ora, encontrava-se nas intenções de Spinoza examinar a natureza da mente em suas múltiplas e complexas relações com o corpo, o que se depreende de uma proposição como a seguinte (Ética II, XIII): “O objeto da ideia constituinte da mente humana é o corpo, isto é, certo modo da extensão existente em ato e nenhum outro” (Objectum ideæ humanam mentem constituentis est corpus sive certus extensionis modus actu existens et nihil aliud). Essa intenção insinua-se já no primeiro de seus escritos, o (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de sua Felicidade, em que se pode ler ainda sob o nome de alma (capítulo XXIII):


  
    Por já termos dito que a mente é uma ideia que está na coisa pensante e que nasce da existência de uma coisa que está na Natureza, resulta daí que, igualmente da mudança e da duração da coisa, devem ser a mudança e a duração da mente. Observamos, além do mais, que a mente pode estar unida ou ao corpo, da qual é uma ideia, ou a Deus, sem o qual ela não pode existir nem ser concebida.


    Disso se pode ver facilmente: 1. que se a mente estiver unida só ao corpo e esse corpo perecer, ela também deve perecer, pois se estiver privada do corpo que é o fundamento de seu amor, ela deve também morrer com ele; 2. mas se a alma estiver unida a outra coisa que permanece inalterada, ela deve também permanecer inalterada.

  


  Ou ainda, no mesmo livro, no Apêndice II: “A essência da mente consiste unicamente, portanto, em ser, dentro do atributo pensante, uma ideia ou uma essência objetiva que nasce da essência de um objeto realmente existente na Natureza”. Nesse momento inaugural do pensamento de Spinoza, cremos que o uso do termo anima ou animus acompanha a tradição greco-latina, em que a alma (o thymós grego) é o lugar não apenas de movimentos (motus), de impulsos (impetus), de afetos (affectus), mas sobretudo da mente, a quem cabe regular e se impor, por ação e virtude morais, às paixões constituintes do ser humano.


  Logo, se de um lado temos uma doutrina da mente como conjunto de faculdades cognitivas (memória, imaginação, raciocínio, entendimento) e de afecções (alegria, ódio, desejo e as daí derivadas), todas elas naturais, esse mesmo exame nos permite entender a mente (conservado o original latino) em termos contemporâneos, ou seja, como estrutura de processos cognitivos e aparato psíquico.


  Vários outros termos latinos foram traduzidos de maneira direta, tendo em vista existirem em português e oferecerem o mesmo entendimento da autoria, como convenire (convir), no sentido de algo que aflui e ocorre simultaneamente, junta-se, reúne-se e se ajusta, como também no de quadrar-se; tollere (tolher), com o significado de suprimir, retirar ou impedir, ou ainda scopus (escopo) e libido.


  J. Guinsburg e Newton Cunha


  A NOVA IMAGEM DO COSMOS NO PENSAMENTO DE SPINOZA


  Amelia Valcárcel


  Barukh Spinoza, que nasceu em Amsterdã em 1632 e morreu em Haia em 1677, conquistou um dos maiores lugares na história da filosofia. Obteve-o escrevendo relativamente pouco e publicando muito menos. Espinosa, para usar desta vez seu nome latino, viveu 44 anos. Uma vida curta para a influência que se lhe deve reconhecer. Era descendente de judeus espanhóis e portugueses, educou-se como judeu, sendo conhecedor de sua tradição, mas foi expulso da sinagoga aos 24 anos1. Suas ideias filosóficas poderiam ter sido a causa dessa expulsão. Como pensador, estava posto no melhor lugar, na primeira fila, para assistir ao processo de desencantamento do mundo, que então se iniciava. Esses seus 44 anos foram passados em diversas cidades daquela próspera e inovadora sociedade, a Holanda, já independente da coroa hispânica. Era o melhor observatório de um tempo de mudanças profundas. Sob seu olhar se produzia o ocaso da explicação religiosa do mundo e o extraordinário avanço do processo de globalização.


  A Holanda sulcava todos os mares e fazia todos os mapas do mundo conhecido. Os barcos de suas companhias açambarcavam todos os portos e punham em relação todos os continentes. Era um agrupamento de Províncias Unidas sob um “reino sem rei”, que também buscava novos horizontes de pensamento2. Deve-se a Spinoza a criação de uma terminologia e o ter posto uma retícula conceitual no novo tempo secularizado que nascia. Foi Paul Hazard o primeiro a constatar que entre o Renascimento e a Ilustração se havia produzido uma crise imensa na consciência europeia, crise que apressou os caracteres essenciais do tempo que se seguiu.


  Tratava-se de saber se se acreditaria ou se já não se acreditaria; se se obedeceria à tradição ou se se faria uma rebelião contra ela; se a humanidade continuaria seu caminho fiando-se nos mesmos guias, ou se novos chefes a fariam dar a volta para conduzi-la a outras terras prometidas. Racionais e religionários, como os chamou Pierre Bayle, disputavam-se as almas e se enfrentavam em um combate que tinha por testemunha toda a Europa pensante3.


  Spinoza morou na Holanda no momento em que esse território, como já se disse, conduzia a consolidação do comércio global e tirava as primeiras conclusões laicas da Reforma. Em semelhante avanço, vislumbrou mais ainda o futuro. Adiantou-se à sua época em pelo menos um século, e assim se converteu no pensador que durante mais de dois séculos permaneceu no fundo oculto do pensamento ilustrado e também da visão romântica do universo. Oculto não apenas porque teve de esconder parte de sua obra, mas ainda porque foi perigoso citá-lo abertamente durante quase todas as duas conhecidas centúrias4. No entanto, não era um pregoeiro de novidades. Escolheu para si mesmo a divisa caute, “tem cuidado”. Habitava um mundo no qual a liberdade religiosa era entendida como tolerância entre diversas confissões, mas não se considerava que deveriam ser tratadas todas com distância serena e, sobretudo, afastadas do poder político. Poucos o tencionavam, inclusive na muito avançada Holanda. E menos ainda o conseguiam. Aquela potência estava descobrindo grandes inovações geográficas, financeiras e bursáteis5. Vermeer pinta em seus interiores a vida doméstica de sua gente e amiúde a acompanha com os mapas. As cartas geográficas de toda a terra conhecida constituíam um enorme capital em uma sociedade que também vivia de sua excelente imprensa. Seus livros eram vendidos universalmente. E, no entanto, ninguém possuía um mapa completo do pensamento depois da transformação a que se havia reduzido o velho mundo das ideias antes da Reforma. Essa missão tocou a Spinoza. Seu tempo necessitava de pensamento, essa energia sutil, e o tinha depositado quase todo na polêmica religiosa. Sua tarefa foi sacá-lo dali e proporcionar, assim o fazendo, uma das mais poderosas imagens do cosmos que já se construiu.


  Não estava sozinho no trabalho de reconstruir a pensabilidade do que existe. O mundo do barroco fazia surgir, ao menor sopro de liberdade, novas ideias que o faziam compreensível. E a Holanda era o lugar onde precisamente a liberdade de imprensa permitia que se tornassem públicas. Certamente, com reservas: eram ideias para as pessoas cultas, escritas em latim, preservadas pela distância que ainda impunha o uso de uma língua especial que unicamente alguns liam. Os grandes pensadores barrocos mantiveram a interlíngua latina em boa parte de suas produções. Ela permitia entenderem-se mutuamente, mas, sobretudo, os preservava de algumas consequências molestas que seus escritos poderiam ter. Manifestavam-se assim cautelosamente, dentro de um círculo de reserva.


  Os Ontólogos da Modernidade


  Os maiores não são tantos, e Spinoza se manteve no cimo de uma elevação com Descartes, o outro ontólogo da Modernidade. Conhecemos por Modernidade o período da cultura que começa na Paz de Westfalia, em 1648, e chega até os nossos dias. Em seus alvores, esse tempo teve a necessidade de configurar um aparato teórico completo para dar significado e estabelecer a realidade, posto que a velha ontologia platônico-aristotélica havia sucumbido. A filosofia barroca, num esforço titânico, criou as categorias com as quais ainda hoje pensamos. Entre quatro grandes figuras elas se repartem: Descartes e Spinoza, Hobbes e Locke, talvez com a adição de um quinto, Leibniz. Eles voltaram a estender as pontes que tornaram a realidade inteligível, estabeleceram suas cesuras e reorganizaram o mapa do pensamento. O barroco foi um período de enorme força e sobretudo os ontólogos dotaram esse colossal impulso de discurso.


  Spinoza foi um leitor de Descartes e de Hobbes. A Descartes deveu o primeiro grande passo. Digamos que Descartes nos pôs de pé. O ser humano voltou a contemplar o mundo de um modo circunspecto, atinado e sujeito a cálculos e números. Descartes aventou que a realidade se compõe de elementos discretos e, da mesma maneira, o pensamento se elabora mediante ideias claras e distintas. Realidade e pensamento são isomórficos, de maneira que uma e outro coincidem e se explicam, caso se siga o método adequado. O método, o caminho, é o importante. E não desviar-se é seu ápice. A primeira coisa é saber como funciona ela mesma, isto é, a máquina de pensar. Spinoza o leu com a mesma emoção com que o ouviram as outras grandes cabeças do século. Para o resumir, escreveu:


  Disso se compreende com facilidade como a mente, na medida que seu conhecimento se amplia, adquire novos instrumentos que lhe permitem inteligir com mais facilidade. Com efeito, como se conclui do que foi dito, deve existir em nós, antes de tudo, como instrumento inato, uma ideia verdadeira cuja intelecção faça conhecer a diferença existente entre uma percepção desse tipo e todas as outras. Nisso consiste uma parte do método. Como é claro por si mesmo que o espírito se conhece melhor quanto mais conhece da natureza”6.


  Trabalhou demais, dada a sua imensa admiração por Descartes, por seu pensamento, e dele fez um resumo. É o texto que se conhece por Princípios da Filosofia Cartesiana. É um dos ensaios que publicou em vida, junto com o Tratado Teológico-Político. Fê-lo para fixar clara e meridianamente seu ensino. Nos Princípios, escreve: “Descartes, portanto, a fim de proceder com a maior prudência em sua investigação das coisas, esforçou-se por: 1. rejeitar todos os preconceitos; 2. encontrar fundamentos sobre os quais se ergueria todo o edifício; 3. descobrir a causa do erro; 4. conhecer toda coisa clara e distintamente”7.


  Como admirador de Descartes, Spinoza tomou para si a obrigação de entender e estender a filosofia cartesiana; no entanto, estava chamado a contradizê-la. Tal como na Antiguidade se viveu a tensão entre platônicos e aristotélicos, a Modernidade encontrou em Spinoza o outro polo de Descartes. O holandês forjou uma imagem poderosa de totalidade que rejeita as partes discretas e os dualismos cartesianos. Seu método pareceria o mesmo: não aceitar senão ideias claras e distintas, evidentes. Mas, frente ao atomismo e mecanicismos cartesianos, Spinoza estabelece a existência de uma realidade única, na qual a verdadeira individuação é a potência de ser. A realidade não é uma agregação extensa ou uma soma de “partes extra partes”. É um todo, no qual a individualidade se explica pela potência que alcance. Uma substância, um algo reconhecível, um conatus, é aquilo em que a potência do ser se manifestou de forma especial8. Tudo é ser. Não há pensamento de um lado e extensão de outro: são a mesma coisa. E o conjunto, só abarcável pela imaginação, é uma imanência infinita.


  A tensão dual da ontologia da Modernidade estava, pois, traçada. Não se pode, desde que Descartes ou Spinoza a fixaram, evitar-se uma ou outra linguagem. E a ontologia barroca permeia qualquer âmbito de reflexão. Possui um aspecto basal que se estende para fora, em todos os terrenos do ser ou do conhecer, afetados pelas ontologias prévias, discretas ou holísticas. Isso é sobremaneira claro na nova filosofia política. De modo análogo a Descartes, Locke entende a sociedade como a soma de liberdades individuais, ao passo que a imagem da totalidade de Spinoza está mais de acordo com o corpo único que representa o Leviatã de Hobbes. E poderia ocorrer que tenha sido a poderosa imagem do corpo social hobbesiana a que tenha contribuído para forjar sua ontologia totalizadora.


  As correntes profundas que guiam os ontólogos da Modernidade ficam muitas vezes encobertas por suas teorias do conhecimento. Assim, tem-se o costume de classificar os filósofos barrocos em racionalistas ou empiristas, o que levaria suas dissensões ao plano da epistemologia. Essa forma de considerar, que os neokantianos transformaram em canônica, e é corrente nas histórias da filosofia, já deu de si o quanto podia. Agora se impõe buscar mais profundamente. Ao se fazê-lo, caso não se esqueça sobretudo o contexto de nascimento das ideias, observamos as profundas afinidades que guardam os grandes filósofos barrocos, tanto quanto as cesuras que os separam. Descartes e Locke têm tramas ontológicas similares, como é o caso também de Hobbes e Spinoza. São grandes construtores de retículas epistêmicas. Leibniz, com sua Monadologia, intentou realizar uma síntese entre as teorias de ambos, não de outro modo como buscou Plotino entre as grandes ontologias da Antiguidade. E isso também lhe dá um posto preeminente na filosofia moderna.


  A Teoria Geral


  Todo o pensamento barroco está presidido por uma ambição formidável, e se Spinoza trabalhou a fundo Descartes, sua mais direta influência, porém, foi Hobbes. Este começou seu Leviatã por uma antropologia fundamental, uma teoria dos desejos e das paixões humanas, pessimista, por certo. Spinoza acabou por colmatar a sua com uma teoria das paixões, não apenas humana, mas aplicável a quanto exista. Como novidade, a esse seu fundamento deu a forma euclideana e, como resultado, o chamou de Ética. Nela, Spinoza se encontra por inteiro. É sua obra mais perene e ambiciosa.


  O “método”, havia escrito anteriormente, “não pode ser outra coisa senão o conhecimento ou cognição reflexiva, ou a ideia da ideia”9. Há que se dirigir a mente, compreender a força que esta possui e compreender por fim a ordem da natureza. Disso se ocupa em seu texto mais famoso, que nunca chegou a publicar.


  A Ética não é apenas a obra mais importante de Spinoza, é também, provavelmente, seu último e mais elaborado texto. Nele define e explica o único ser existente. Mas começou sua tarefa antes. Já no Tratado Teológico-Político expõe haver uma concatenação das coisas naturais, que conhecemos como leis universais da natureza10. Elas são, propriamente falando, o governo de Deus. Por elas se fazem e se determinam todas as coisas, “pois é o mesmo dizermos que todas as coisas se fazem segundo as leis da natureza ou que são ordenadas pelo decreto de Deus e de seu governo”. O poder das coisas naturais é o próprio poder de Deus. O ser humano é uma parte da natureza e intenta conservar seu ser: “tudo o que desejamos honestamente se reduz a esses três objetos principais, a saber, entender as coisas por suas causas primeiras, dominar as paixões e adquirir o hábito da virtude e, finalmente, viver em segurança e com um corpo são”. Algumas dessas coisas dependem de causas externas, o que faz com que possa ser feliz tanto o sábio quanto o néscio. Para ordenar nossa vida, a referência às causas e sua concatenação dificilmente nos pode servir, pois que está cheia de assuntos particulares, para o que as leis necessárias são excessivas como explicação. Faremos melhor imaginando as coisas como meramente possíveis. O ser humano nem sequer é a parte principal da natureza: “Deus tem em vista não apenas o gênero humano, mas a natureza inteira”, “tudo o que é contra a natureza é contra a razão”, porque suas leis são inelutáveis e jamais se alteram. Nossa razão conhece isso clara e distintamente. No entanto, não pode refrear o corpo que somos. “O conhecimento verdadeiro do bom e do mau não pode reduzir qualquer afecção de modo verdadeiro, mas somente enquanto é considerada uma afecção”. Não há um homúnculo que mova a máquina. Somos uma peça e tudo são afetos, incluindo-se nossa razão.


  Pois bem, sendo “a lei suprema da natureza a de que cada coisa esforce-se em perseverar em seu estado […] segue-se que cada indivíduo tem o direito soberano de perseverar em seu estado […] de existir e se comportar como lhe é naturalmente determinado a fazer”, pois a natureza, embora seja compreendida pela razão, não está confinada a suas leis. A toda essa matriz já bem estruturada de pensamento, Spinoza dá forma definitiva em sua Ética.


  Deus sive natura: Deus é uma coisa extensa, as ideias e as coisas estão na mesma ordem e, pelo que se pode demonstrar, Deus é uma substância única e infinita que se resolve em modos. Deus também é coisa pensante que produz uma infinidade de ações numa infinidade de modos. O ser humano não existe necessariamente, como é o caso de Deus, mas apenas n’Ele. É “uma afecção ou um modo que expressa a natureza de Deus de uma maneira certa e determinada”11. A alma humana é uma parte do entendimento infinito de Deus. De fato, se dizemos que a alma humana percebe esta ou aquela coisa, é de Deus que dizemos.


  O progresso no caminho do panteísmo de Spinoza é tão rápido que ele mesmo se obriga a escrever a Ética. “Aqui, sem dúvida, os leitores hão de se deter, e muitas coisas lhes virão à memória que os impedirão de avançar; por essa razão eu lhes rogo que avancem lentamente comigo e suspendam seu julgamento enquanto não tiverem lido tudo.”12 A alma e o corpo, isso que existe desde que o sintamos, não acabam por se distinguir claramente e Spinoza deixa a questão voluntariamente obscura, dando luz apenas a que, quanto mais apto está um corpo para agir e padecer, assim também sucede com a alma. E não somente isso é assim com os corpos humanos, mas com todos, posto que na natureza tudo está animado em certo grau.


  No pensamento barroco, a marca impressa da física galileana é notória. Existem corpos, repouso, movimento, nos céus e na terra, e de pouco se distinguem se os tratamos de modo geral. Mas também é notória a pegada dos primeiros descobrimentos biológicos. Em sua teoria geral dos corpos, Spinoza indica que existem também corpos formados por outros corpos, se for o caso de seus movimentos se comunicarem. Aquilo que ocupa um lugar que não pode ser ocupado por outro é um corpo. Pois bem, o corpo humano é um que se compõe de muitos outros indivíduos, cada um dos quais é também composto. Regenera-se continuamente e dispõe, de muitas maneiras, dos corpos exteriores. E as ideias que temos sobre esses corpos exteriores indicam mais o estado do nosso do que a natureza dos tais corpos exteriores.


  E também esses nossos corpos são capazes de ser afetados pelas ideias de outros corpos, ideias que se fizeram a partir deles. De tudo isso resulta um tecido de significados que nos move e nos afeta. A alma se conhece pelo que afeta o corpo, não por outra coisa. E tudo o que outro corpo faça, o conhecemos do mesmo modo. Por consequência, as ideias das afecções do corpo não são claras e distintas, mas sempre confusas. Tampouco podemos saber quanto durará nosso corpo nem quanto o farão as coisas singulares. Então, verdadeiramente, só podemos conhecer adequadamente o que é geral e comum. Nesse âmbito comum a todos os seres humanos serão produzidas as ideias claras e distintas. Mas são noções comuns, unicamente princípios do pensamento. São também transcendentais e em número limitado, o que se costuma entender por “universais”. Porém, não são sequer homogêneas, pois cada corpo as forma conforme tenha sido afetado pelos corpos singulares de onde procedem essas noções.


  Todavia, afirma Spinoza, “a verdade é norma de si mesma”. Nossa alma, quando percebe as coisas verdadeiras, é uma parte do entendimento infinito de Deus. “É da natureza da razão perceber as coisas como dotadas de certa espécie de eternidade.”13 Por conseguinte, quando entendemos, entendemos mediante generalidades, como o faz Deus. E visto que a vontade é apenas a capacidade de negar ou afirmar que algo é verdadeiro ou falso, tampouco o entendimento se distingue da vontade. Não ver isso claramente advém de que normalmente confundimos as ideias, as imagens e as palavras. A isso temos de unir o fato de possuirmos afecções, das quais cita Spinoza como exemplo o ódio, a cólera, a inveja e outras mais que, no entanto, são partes da natureza e é conveniente mais conhecê-las do que difamá-las.


  E se propôs a conhecê-las, escreve na Ética, “seguindo o mesmo método que aquele nas partes precedentes de Deus e da Alma”; por isso, continua, “considerarei as ações e os apetites humanos como se fossem linhas, superfícies e sólidos”14. São afecções do corpo aquelas por meio das quais se aumenta ou se diminui a potência de agir. Hobbes também as considerou em seu Leviatã e delas escreveu que são conatos, apetites ou aversões que movem nossos corpos antes que apareçam ações visíveis15. Sem dúvida, Spinoza quis melhorá-lo nessa parte. Daí seu peculiar desenvolvimento. Hobbes também havia escrito que a geometria era, de momento, a única ciência que Deus havia querido conceder à humanidade16. Como naquela ciência, pensava Spinoza, no abundante tema das afecções convém fazer-se definições com muito cuidado.


  A alma e o corpo são uma e mesma coisa. E os corpos não são ainda suficientemente conhecidos. Mas algo, sim, é claro: os corpos não são marionetes em poder das almas. Ainda que sejamos humanos, somos coisas singulares cuja essência é persistir no ser. E para ele se dirigem todos os esforços, para persistir no ser por um tempo indefinido. Porque o término é sempre exterior. Enquanto vive, tem vontade ou apetite de permanecer e, além disso, o sabe. Possui, ademais, um guia inequívoco: a alegria incrementa a potência de ser, enquanto a tristeza a diminui. Resta o desejo, que nos faz mover em direção às coisas e julgá-las boas.


  Com esses vimes, Spinoza começa a urdir uma complexa e bem tramada explicação das formas de sentir que são possíveis, isto é, põe em cena e leva a cabo seu programa de tratar as ações e os apetites humanos “como se se tratasse de linhas, de superfícies e de corpos sólidos”. E nessa explicação introduz tanto elementos de epistemologia quanto sentimentos e paixões.


  More Geometrico


  A Ética, por certo, está feita à imagem e semelhança de um tratado de geometria. Essa maneira de produzi-la deveu custar-lhe muito trabalho, ao ter de encaixar e polir definições, teoremas, corolários e escólios. Hoje nos parece estranha. Não obstante, há de ser explicada. Por que teve a teoria do conhecimento que fazer-se tão presente no século XVII? Por que buscar estruturas de raciocínio que pareceriam inapeláveis? Talvez uma nota de Tomás de Aquino nos ajude a resolver. Afirma ele que ninguém se mata nem mata por demonstrar a evidente verdade da geometria. A gente costuma fazê-lo por assuntos bastante menos claros, como os religiosos, por exemplo.


  Em 20 de agosto de 1672, o cadáver de Jan de Witt, governante da próspera república em que a Holanda se convertera, pendia junto do de seu irmão em praça pública, ambos mutilados e eviscerados. Nesse dia, Spinoza, já bastante conhecido como judeu apóstata e crente mais do que tímido, quis sair de seu albergue com um cartaz em que havia escrito ultimi barbarorum (os últimos bárbaros). Pretendia levá-lo ao infame e sangrento lugar da vergonhosa exposição daqueles pobres corpos. Um dos irmãos, Jan de Witt, tinha sido, sem dúvida, seu protetor. Spinoza houvera apresentado em seu Tratado Teológico-Político, publicado então há dois anos, o fundamento e a teoria de seu governo. Nele, assenta as bases de uma política aberta, laica e tolerante. O que Spinoza acreditava com veemência havia sido retalhado por aquele duplo assassinato. Dissuadiram-no de sair, por sorte.


  Aquilo o convenceu em definitivo: ele mesmo se dissuadiu de dar à impressão a sua Ética. Seguiu uma vida cauta, mas não tanto que a fama não o tocasse, embora essa fosse a de um sábio e de excelente pessoa. Continuou também polindo lentes e traçando sua obra posterior, sem dá-la a conhecer senão a alguns amigos escolhidos. Sua vida foi íntima e até obscura. Só depois de sua morte prematura e de um enterro em que meia cidade o acompanhou17, chegaram as críticas acerbas.


  Uma das maneiras de se chamar alguém de ateu, quando nem o adjetivo era assumido, foi acusá-lo de spinozista18. Mesmo Bayle não se recusou a esconder sua própria posição, tachando-o de ateu em seu Dicionário. Todos os seus contemporâneos o leram, sem citá-lo. E os ilustrados o tiveram por inspiração. O mesmo fizeram os românticos. E agora seguimos pensando com sua cabeça. De sua herança nos vem o que chamamos “panteísmo”: o sentir-se parte consciente de um todo imortal. Alguma coisa que só confusamente compreendemos, embora Spinoza afirmasse que se podia captar com uma só intuição, e que era a mesma da substância divina. Aquilo que alenta em si mesmo, eternamente, e em nós, enquanto existimos, cuja batida é alegria, se sabe que viverá, ou tristeza, quando põe em perigo essa chispa finita que lhe foi entregue. A geometria barroca de Spinoza intentou resfriar, para que se pudesse entendê-lo, um ser infinito e imanente, no qual não existe além, que nos abarca, e que, de algum modo, mediante nós, retorna a si e se estende a si mesmo. Isso é Deus sive Natura. Tudo o que nos rodeia, e também aquilo que está rodeado, porque tudo a ele pertence. Hazard o resume da seguinte maneira: “Ao Deus de Israel, de Isaac e de Jacó, pretende-se substituí-lo por um Deus abstrato, que não é outra coisa senão a ordem do universo e, quiçá, o próprio universo […] Sem dúvida, nunca antes sofreram um ataque semelhante as crenças em que se apoiava a sociedade antiga”19.


  Previamente, no Tratado Teológico-Político, Spinoza também havia afirmado que a Bíblia era um livro como os demais. Não exatamente com uma claridade tão meridiana, mas o suficiente. Ao longo de seus primeiros quinze capítulos, o filósofo atua como filólogo hebreu e vai desmontando, uma a uma, as confortáveis literalidades da Escritura, com que pastores e rabinos se enganam, se é que não enganam os demais. O faz minuciosa e cuidadosamente, até poder concluir, após centenas de páginas:


  Aqueles para quem a Bíblia, tal como é, é como uma Epístola de Deus enviada do céu aos homens, não deixarão de clamar que cometi pecado contra o Santo Espírito, julgando a palavra de Deus mentirosa, amputada, falsificada e incoerente, pretendendo que dela só temos fragmentos e que, enfim, a carta que atesta o pacto concluído por Deus com os judeus extinguiu-se.20


  Mas acontece que Spinoza aponta mais alto: o filósofo pensa, como já se observou, que a mente humana é a única e verdadeira autografia de Deus. Não seríamos então servos nem tampouco filhos, e sim uma assombrosa voluta de uma só e eterna substância divina.
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  TRATADO TEOLÓGICO-POLÍTICO


  PREFÁCIO


  Se os homens pudessem regrar todos os seus assuntos seguindo um propósito irrevogável ou, ainda, se a fortuna lhes fosse sempre favorável, jamais seriam prisioneiros da superstição. Mas reduzidos com frequência a um extremo tal que não sabem o que resolver, e condenados por seu desejo desmedido dos bens incertos da fortuna a flutuar sem trégua entre a esperança e o medo, têm a alma naturalmente inclinada à mais extrema credulidade; se em dúvida, o mais leve impulso a faz pender num ou noutro sentido, e sua mobilidade cresce mais ainda quando suspensa entre o medo e a esperança, ao passo que nos momentos de segurança ela se enche de vaidade e se infla de orgulho.


  Creio que isso ninguém o ignore, crendo que a maioria ignore-se a si mesma. Com efeito, ninguém viveu entre os homens sem ter observado que nos dias de prosperidade quase todos, por grande que seja sua inexperiência, estão cheios de sabedoria, a ponto de fazer-se-lhe injúria ao se permitir dar-lhe um conselho. E que na adversidade, ao contrário, não sabendo para onde voltar-se, suplicam conselhos a todos e estão prontos a seguir todos os que lhes forem dados, por mais ineptos, absurdos ou ineficazes que possam ser. Observa-se, além disso, que os mais ligeiros motivos lhes bastam para esperar a volta da fortuna ou a recaída nos piores temores. Com efeito, se quando estão em situação de medo produzir-se um incidente que lhes recorde um bem ou um mal passados, pensam ser o anúncio de uma saída feliz ou infeliz e, por tal razão, embora cem vezes enganados, o chamam de um presságio favorável ou funesto. Que lhes aconteça agora de ver com surpresa algo de insólito, creem ser um prodígio manifestando a cólera dos deuses ou da suprema divindade; desde então, não conjurar esse prodígio com sacrifícios e votos torna-se uma impiedade a seus olhos de homens sujeitos à superstição e contrário à religião. Desse modo, forjam inúmeras ficções e, quando interpretam a Natureza, nela descobrem milagres, como se ela delirasse com eles.


  Em tais condições, vemos que os mais propensos a todos os gêneros de superstições não deixam de ser aqueles que desejam sem medida os bens incertos; todos, sobretudo quando correm dos perigos e não sabem encontrar assistência em si próprios, imploram o socorro divino por votos e, pelas lágrimas das mulheres, declaram a razão cega (de fato, ela é incapaz de lhes ensinar alguma via segura para alcançar as vãs satisfações que procuram) e tratam a sabedoria humana de vaidade; ao contrário, os delírios da imaginação, os sonhos e as inépcias pueris lhes parecem ser respostas divinas; mais ainda, Deus tem aversão pelos sábios; não é na alma, mas nas entranhas dos animais que estão inscritos seus decretos, ou são ainda os insensatos, os dementes, os pássaros que, por um instinto, um sopro divino, os fazem conhecer. Eis a que ponto de desrazão o medo conduz os homens.


  A causa da qual nasce a superstição, que a conserva e alimenta, é pois o medo; além das razões que precedem, caso se peçam exemplos, citarei Alexandre. Quando, às portas de Susa, receou a fortuna, chegou à superstição e recorreu a adivinhos (ver Quinto Cúrcio, livro IV, § 4); após sua vitória sobre Dario, cessou de consultar adivinhos e arúspices, até o dia de grande ansiedade em que, abandonado pelos bactrianos e provocado ao combate pelos citas, imobilizado por sua ferida, caiu (são palavras de Cúrcio, livro VII, §7) “na superstição que serve de brinquedo ao espírito humano e encarregou Aristandre, em quem sua credulidade repousava, para saber por sacrifícios que aspecto tomariam seus assuntos”. Poderíamos aqui dar numerosos exemplos, evidenciando o fato: os homens são dominados pela superstição enquanto dura o temor; o culto vão ao qual se constrangem com respeito religioso se dirige a fantasmas, às desorientações da imaginação de uma alma triste e medrosa; enfim, os adivinhos nunca adquiriram mais império sobre a multidão e jamais se fizeram temer pelos reis do que nas piores situações atravessadas pelo Estado. Mas sendo isso, como creio, suficientemente conhecido por todos, não mais insistirei.


  Da causa que assinalei para a superstição segue-se claramente que todos os homens a ela estão sujeitos por natureza (e não é, ainda que outros o digam, porque todos os mortais têm uma certa ideia confusa da divindade). Vê-se, além do mais, que ela deve ser extremamente diversa e inconstante, como o são as ilusões que ludibriam a mente humana e as loucuras para as quais se deixa arrastar. E que enfim, a esperança, a ira, a cólera e a fraude podem sozinhas mantê-la, dado que ela não tem sua origem na Razão, mas apenas nas Paixões e na mais ativa delas. Tanto mais os homens se deixem facilmente prender por todo gênero de superstição, tanto mais é difícil que eles persistam numa só. Mais ainda, o vulgo, permanecendo sempre igualmente miserável, jamais pode encontrar a serenidade, pois só lhe agrada o que é novo e ainda não o enganou. É essa inconstância a causa de tantas desordens e guerras atrozes, pois isso é evidente pelo que precede e Quinto Cúrcio bem o observou (livro IV, capítulo X): “nenhum meio de governar a multidão é mais eficaz do que a superstição”. Pelo que se chega a induzi-la facilmente, sob o manto da religião, seja para adorar os reis como deuses, seja para execrá-los ou detestá-los como praga comum ao gênero humano.


  Para evitar esse mal, aplicou-se com grande cuidado envolver a religião, falsa ou verdadeira, com um culto e um aparelho próprio para dar mais peso à opinião do que a qualquer outro móvel, e fazer de todas as almas o objeto o mais escrupuloso e de constante respeito. Tais medidas não tiveram mais efeito do que entre os turcos, em que mesmo a discussão passa por ser sacrilégio e os preconceitos pesam tanto como julgamento que a reta razão não tem mais lugar na alma e a dúvida se tornou impossível.


  Mas se o grande segredo do regime monárquico e seu interesse maior é o de enganar os homens e colorir com o nome de religião o medo que lhes deve dominar, a fim de que combatam por sua servidão, como se se tratasse de sua salvação, e creiam não vergonhoso, mas honroso no mais alto nível, espalhar seu sangue e dar sua vida para satisfazer a vaidade de um só homem; bem ao contrário nada se pode conceber nem tentar de mais aborrecido em uma república livre, pois é inteiramente contrário à liberdade comum que o livre-arbítrio seja submetido aos prejuízos ou sofra algum constrangimento. Quanto às sedições excitadas sem vínculo com a religião, elas nascem unicamente do fato de que as leis são estabelecidas com atinência a objetos de especulação e que as opiniões são tidas por culpáveis e condenadas como se fossem crimes; seus defensores e partidários são imolados não tendo em vista a salvação do Estado, mas o ódio e a crueldade dos seus adversários. Se fosse do direito público que apenas os atos pudessem ser perseguidos, não sendo as palavras jamais punidas, sedições semelhantes não poderiam atribuir-se à aparência do direito e as controvérsias não se converteriam em sedições.


  De resto, pois, se essa rara felicidade que nos coube de viver em uma República, na qual a inteira liberdade de julgar e honrar a Deus conforme sua própria compleição é dada a cada um, e todos têm a liberdade como o mais caro e doce dos bens, acreditei não empreender uma obra de ingratidão ou sem utilidade, ao mostrar que não apenas essa liberdade pode ser concedida sem perigo para a piedade e a paz do Estado, mas que não a poderíamos suprimir sem destruir a paz do Estado e a piedade. Eis a tese e meu principal objeto de demonstração neste tratado. Para alcançá-lo foi necessário, primeiramente, indicar os principais preconceitos concernentes à religião, quer dizer, os restos de nossa servidão antiga; depois também os preconceitos relativos ao direito das autoridades soberanas do Estado. Com efeito, muitos, afrontados em sua liberdade, se esforçam por extinguir em grande parte esse direito e desviar para aspectos religiosos o coração das multidões ainda sujeitas à superstição dos idólatras, o que nos faria recair em uma serventia universal. Eu me proponho dizer um pouco adiante, em algumas palavras, em que ordem falarei disso, mas antes exporei as causas que me impeliram a escrever.


  Muitas vezes vi com espanto homens orgulhosos de professar a religião cristã, quer dizer, o amor, a alegria, a paz, a continência e a boa fé para com todos, lutarem entre si com um incrível ardor malévolo e mostrarem o ódio mais áspero, embora por esses sentimentos, mais do que pelos anteriores, sua fé se fizesse conhecer. Há muito tempo que as coisas chegaram a um ponto em que é quase impossível saber o que é um homem – cristão, turco, judeu ou idólatra –, a não ser por suas vestes e aparência exterior, ou por aquilo que frequenta, esta ou aquela igreja, ou, enfim, ao que se apega, a essa ou àquela opinião ou que jura sobre a palavra deste ou daquele mestre. Quanto ao resto, a vida de todos é a mesma.


  Buscando a causa desse mal, não hesitei em reconhecer que a origem estava em que os encargos de administrador de uma igreja, mantidos por dignidades, as funções de ministro de culto, tornadas prebendas, a religião consistiu para o vulgo em prestar aos pastores as maiores honras. Desde que esse abuso começou, um apetite sem medida para exercer as funções sacerdotais penetrou no coração dos maus e o amor para propagar a fé em Deus foi substituído por uma ambição e uma avidez sórdidas, o próprio templo degenerou em teatro, onde não se ouviam doutores, mas oradores da igreja dos quais nenhum tinha o desejo de instruir o povo, mas o de causar admiração, repreender publicamente os dissidentes, ensinar somente coisas novas, inabituais, próprias para fazer o vulgo admirar-se. Disso nasceram, em verdade, grandes lutas, inveja e ódio que os anos foram impotentes para acalmar.


  Não é de se surpreender se nada restou da própria religião, salvo o culto exterior, mais parecido a uma adulação que a uma adoração a Deus pelo vulgo, e se a fé não consiste mais a não ser em credulidade e preconceito. E quais preconceitos? Os que reduzem os homens razoáveis ao estado de animais brutos, já que impedem o uso livre do juízo, toda distinção entre o falso e o verdadeiro, e parecem inventados expressamente para apagar toda a luz do entendimento. A piedade, grande Deus!, e a religião consistem em mistérios absurdos, e pelo completo menosprezo da razão, por seu desdém, pela aversão ao entendimento, que dizem ser de natureza corrompida, é que, pela pior injustiça, se reconhecem os possuidores da luz divina. Certo, se tivessem ao menos uma centelha da luz divina, não seriam tão orgulhosos de sua desrazão, mas aprenderiam a honrar a Deus de maneira mais sábia e, como hoje pelo ódio, o levariam aos outros por amor. Não perseguiriam com tão áspera hostilidade os que não compartilham suas opiniões, mas talvez lhes tivessem piedade, se ao menos é pela salvação de outrem que temem, e não por sua fortuna. Além do mais, se possuíssem alguma luz divina, isso se conheceria na doutrina. Confesso que sua admiração pelos mistérios da Escritura não tem limites, mas nunca vi terem exposto alguma doutrina fora das especulações aristotélicas e platônicas; e a fim de não parecerem pagãos, adaptaram para si a Escritura. Não lhes basta delirarem com os gregos, quiseram fazer delirar consigo os profetas. O que bem prova que jamais viram, mesmo em sonho, a divindade da Escritura. Quanto mais para baixo sua admiração os faz inclinar perante seus mistérios, mais demonstram que neles a submissão à Escritura prevalece sobre a fé, e isso se vê ainda pelo que a maioria põe como princípio (para entendê-la claramente e adivinhar o verdadeiro sentido): que a Escritura é sempre verdadeira e divina, quando isso deveria ser a conclusão de um exame severo, não deixando nenhuma obscuridade nela subsistir; o que seu estudo direto nos demonstraria bem mais, sem recurso a uma ficção humana, eles põem de início como regra de interpretação.


  Tais eram pois os pensamentos que ocupavam o meu espírito: não apenas via a luz natural desprezada, mas muitos a condenando como fonte de impiedade; invenções humanas convertidas em ensinamentos divinos; a credulidade tomada como fé; as controvérsias dos filósofos sublevando na Igreja e no Estado as paixões mais vivas, engendrando a discórdia e ódios cruéis e, depois, as sedições entre os homens, sem falar de outros males muito longos para serem enumerados. Por consequência, resolvi seriamente retomar, sem prevenção, e com toda a liberdade de espírito, o exame da Escritura, nada afirmar e nada admitir como parte de sua doutrina que não fosse ensinado por ela com perfeita clareza. Assim, com esta preocupação elaborei um método para a interpretação dos livros santos e, uma vez de posse desse método, comecei a procurar, antes de tudo, o que é uma profecia e em que condições Deus revelou-se aos profetas. E por que foram por Ele reconhecidos? Quer dizer, se foi por terem tido pensamentos elevados sobre Deus ou por sua piedade.


  Quando respondi a tais questões, pude facilmente estabelecer que a autoridade dos profetas tem peso apenas naquilo que concerne ao uso da vida e a verdadeira virtude; quanto ao resto, suas opiniões pouco nos tocam. Estabelecidos esses pontos, procurei saber por que os hebreus foram chamados os eleitos de Deus. Tendo visto que foi simplesmente por Deus ter escolhido para eles uma certa região onde pudessem viver em segurança e comodamente, compreendi que as Leis reveladas por Deus a Moisés não eram outra coisa senão o próprio direito do Estado hebreu e, por conseguinte, que ninguém fora dele estava obrigado a admiti-las; tanto mais que eles mesmos a elas não estavam obrigados senão na existência do seu Estado.


  Além disso, para saber se se pode concluir da Escritura que o entendimento humano tem uma natureza corrompida, quis investigar se a religião católica, quer dizer, a lei divina revelada à totalidade do gênero humano pelos profetas e apóstolos, é outra além da que também ensina a luz natural. Depois, se os milagres ocorreram contrariamente à ordem da natureza e se eles provam a existência da providência de Deus de maneira mais clara e certa do que as coisas conhecidas por nós clara e distintamente por suas causas primeiras.


  Mas como nada encontrei, naquilo que ensina expressamente a Escritura, que não concordasse com o entendimento e lhe contradissesse, e vendo, além disso, que os profetas nada ensinaram senão coisas extremamente simples, por todos perceptíveis, e para expô-las apenas usaram de um estilo, apoiando-se em razões que poderiam melhor conduzir o povo à devoção, convenci-me inteiramente de que a Escritura deixa a razão absolutamente livre e nada tem de comum com a filosofia, mas que uma e outra se mantêm por uma força própria a cada uma. Para dar desse princípio uma demonstração rigorosa e precisar inteiramente esse ponto, mostro de que modo a Escritura deve ser interpretada e que todo o conhecimento que ela pode dar das coisas espirituais deve ser tirado somente dela e não do que chamamos de luz natural.


  Em seguida, faço conhecer os prejuízos nascidos do fato de que o vulgo (ligado à superstição e que prefere os restos dos tempos antigos à própria eternidade) adora os livros da Escritura mais do que a própria palavra de Deus. Depois, mostro que a palavra revelada de Deus não é um certo número de livros, mas uma ideia simples do pensamento divino, tal como se fez conhecer aos profetas pela revelação: a saber, que é preciso obedecer a Deus com toda sua alma, praticando a justiça e a caridade. E faço ver que essa doutrina é ensinada na Escritura seguindo a compreensão e as opiniões daqueles a quem os profetas e os apóstolos se haviam acostumado a pregar a palavra de Deus, precaução necessária para que ela fosse adotada por homens sem repugnância, mas com toda a sua alma.


  Tendo assim feito conhecer os fundamentos da fé, concluí enfim que o conhecimento revelado não tem outro objeto senão a obediência e é assim inteiramente distinto do conhecimento natural, tanto por seu objeto quanto por seus princípios e meios; que esses dois conhecimentos nada têm em comum, mas podem, um e outro, ocupar seus próprios domínios sem se combaterem em nada e sem que um seja servo do outro.


  Além disso, e dado que os homens possuem compleições diferentes e se satisfazem com opiniões diferentes, que aquilo que é objeto de respeito religioso para este excite o riso daquele, concluí ainda que é preciso deixar a cada um a liberdade do seu julgamento e o poder de interpretar segundo seu temperamento os fundamentos da fé e julgar o que é de cada um apenas segundo suas obras, se perguntando se estão ou não conformes a piedade, pois assim todos poderão obedecer a Deus com inteiro e livre consentimento e apenas a justiça e a caridade terão um preço para todos.


  Após ter feito conhecer essa liberdade dada a todos pela lei divina, passo à segunda parte do assunto: essa liberdade pode e deve ainda ser concedida sem perigo para a paz do Estado e o direito do soberano; ela não pode ser retirada sem grande perigo para a paz e grande dano para o Estado. Para o demonstrar, parto do direito natural do indivíduo, o qual se estende tão longe quanto o seu desejo e seu poder, não havendo ninguém que, conforme o direito natural, deva seguir a compleição de outro, sendo cada um o defensor de sua própria liberdade. Mostro ainda que, em realidade, ninguém abandona seu direito, senão aquele que transfere a um outro o seu poder de se defender e que, com toda a necessidade, o detentor do direito natural absoluto encontra-se naquele a quem todos transferiram, com seu poder de se defender, o direito de viver conforme sua própria compleição. E a partir daí estabeleço que os detentores do comando soberano no Estado têm, na medida do seu poder, direito a tudo, sendo os únicos defensores do direito e da liberdade, enquanto os demais devem agir em tudo segundo seu decreto. Como, porém, ninguém pode privar-se a si mesmo do poder de se defender, a ponto de deixar de ser um homem, disso concluo que ninguém pode ser inteiramente privado do seu direito natural e que os sujeitos conservam, como por um direito de Natureza, certas franquias que não lhe podem ser usurpadas sem grande perigo para o Estado e que ou lhes são tacitamente acordadas ou então estipuladas por aqueles que comandam.


  Após essas considerações, passo à República dos Hebreus, da qual falo longamente, mostrando em que condições, por quais homens e decretos a religião começou a ter força de lei, indicando de passagem outras particularidades que me pareceram merecer ser conhecidas. Depois, estabeleço que aqueles que detêm o comando soberano não são apenas os guardiães e intérpretes do direito civil, mas também do sagrado, que apenas eles têm o direito de decidir o que é justo ou injusto, o que é conforme ou não à piedade. Enfim, minha conclusão é que, para manter esse direito o melhor possível e assegurar a segurança do Estado, é preciso deixar cada um livre para pensar o que quiser e dizer o que pensa.


  Assim é, leitor filósofo, a obra que te dou a examinar, convicto de que, em razão da importância e da utilidade do seu objeto, tomada em sua totalidade ou em cada um dos seus capítulos, não receberá de ti má acolhida; teria sobre isso muitas coisas a acrescentar, mas não quero que este prefácio se alongue e se converta em um volume. De resto, creio que o essencial é bastante conhecido pelos filósofos. Aos não filósofos, não me ocupo em recomendar este Tratado, não tendo motivos para esperar que lhes possa convir de alguma maneira. Sei, com efeito, o quanto estão enraizados em sua alma os preconceitos aos quais, sob o disfarce da piedade, deram adesão. Sei também que é igualmente impossível extirpar da alma do vulgo a superstição e o medo. E sei, por fim, que nele a insubmissão é constante, não sendo governado pela Razão, mas levado pela Paixão ao louvor ou à censura. Portanto, não convido a plebe a ler esta obra e nem aqueles que são agitados pelas mesmas paixões. Antes, preferiria de sua parte uma negligência completa a uma interpretação que, estando errada, como é de seu invariável costume, lhe daria ocasião de fazer o mal e, sem proveito para ela mesma, prejudicar aqueles que filosofam mais livremente, pois não creem que a razão deva ser servidora da teologia; para estes últimos, tenho a convicção de que a obra será bastante útil.


  Como, por outro lado, muitos não terão a possibilidade e o gosto de tudo ler, sou obrigado a prevenir, aqui como no fim do Tratado, que nada escrevi que não esteja pronto a submeter ao exame e julgamento dos soberanos de minha pátria. Se eles julgarem ter dito alguma coisa contrária às leis da pátria ou da salvação pública, quero que seja considerado como não dito. Sei que sou homem e que pude me enganar; mas pus todos os meus cuidados para não enganar-me e, em primeiro lugar, nada escrever que não coincidisse perfeitamente com as leis da pátria, a piedade e os bons costumes.


  CAPÍTULO I


  Da profecia


  1: Uma profecia ou revelação é o conhecimento certo de alguma coisa revelado aos homens por Deus. Quanto ao profeta, é aquele que interpreta as coisas reveladas por Deus a outras pessoas incapazes de ter um conhecimento certo, não podendo, por consequência, discerni-lo senão pela fé. Entre os hebreus, efetivamente, profeta se diz nabi*, quer dizer, orador e intérprete, e na Escritura sempre se emprega como intérprete de Deus, como ressalta do capítulo 7, versículo 1 do Êxodo, em que Deus diz a Moisés: “E eis que te constituo Deus de Faraó e Araão, teu irmão, será teu profeta”, como se dissesse: e como Aarão, interpretando para o Faraó o que tu dizes, desempenha o papel de profeta, tu serás pois como o Deus do Faraó, quer dizer, aquele que preenche o papel de Deus.


  2: Trataremos dos profetas no capítulo seguinte; aqui, da profecia. Segue-se da definição que dei que se pode chamar de profecia o conhecimento natural. Pois o que conhecemos pela luz natural depende apenas do conhecimento de Deus e de seus decretos eternos. No entanto, quanto a esse conhecimento natural, comum a todos os homens, pois que dependente de princípios comuns a todos, a plebe, sempre sedenta de raridades e de estranhezas, desprezando os dons naturais, não faz grande caso. E, portanto, pretende excluí-lo do conhecimento profético. O natural tem, porém, tanto direito quanto qualquer outro, qualquer que seja, a ser chamado divino, pois é a natureza de Deus, enquanto dela participamos, e os decretos divinos que no-lo ditam, de alguma maneira. Ele difere, aliás, daquele que chamamos divino apenas pelo fato de que esse último se estende para além dos limites do primeiro e não pode explicar-se pelas leis da natureza humana, considerada em si mesma. Mas, a respeito da certeza que envolve o conhecimento natural e da fonte de onde decorre (que é Deus), ele em nada cede ao profético. A menos que se queira entender, ou talvez sonhar, que os profetas tenham um corpo de homem, mas não uma alma humana, e que, por conseguinte, suas sensações e seu conhecimento sejam de outra natureza que a nossa.


  3: Por inteiramente divina que seja a ciência natural, não se podem chamar de profetas aqueles que são seus propagadores*. Pois o que eles ensinam, os outros homens o podem perceber e compreender tão bem quanto eles e com a mesma certeza, não apenas pela fé.


  4: Depois, como nossa mente, apenas pelo fato de conter objetivamente a natureza de Deus e dela participar, tem o poder de formar certas noções que explicam a natureza das coisas e ensinam o uso da vida, podemos, a justo título, admitir que a causa primeira da revelação é a natureza da mente, concebida precisamente como capaz de conhecimento natural, pois tudo o que conhecemos clara e distintamente, a ideia de Deus (acabamos de indicá-la) e a natureza nos ditam não com palavras, sem dúvida, mas de um modo que as supera em excelência e que concorda muito bem com a natureza da mente, como indubitavelmente experimentou em si quem quer que tenha apreciado a certeza do entendimento.


  5: Como, porém, minha intenção principal é falar do que concerne apenas à Escritura, bastarão essas poucas palavras sobre a luz natural. Passo, portanto, a tratar mais longamente das outras causas e meios pelos quais Deus revela aos homens o que ultrapassa os limites do conhecimento natural e também o que não os ultrapassa (nada impede que Deus comunique aos homens, de outras maneiras, o que nós mesmos conhecemos por luz natural).


  6: No entanto, tudo o que pode ser dito de suas causas e meios deve ser retirado apenas da Escritura. Com efeito, o que podemos dizer das coisas que ultrapassam os limites de nosso entendimento, além do que nos transmitiram os próprios profetas, oralmente ou por escrito? E não havendo hoje profetas, que se saiba, só nos resta rever os volumes sagrados deixados a nós pelos profetas. Com a precaução, porém, de nada admitir em semelhante matéria ou de nada atribuir aos profetas que eles não tenham claramente professado por si mesmos. É preciso aqui observar, todavia, que os judeus jamais fazem menção às causas medianas, quer dizer, particulares, e com elas não se preocupam, recorrendo sempre a Deus por religião, piedade ou, como se diz vulgarmente, por devoção. Se, por exemplo, ganham algum dinheiro no mercado, dizem que esse dinheiro lhes foi trazido por Deus; se lhes acontece desejarem aquele objeto, que Deus dispôs seus corações de determinada maneira; e se pensam algo, que Deus lhes falou. Portanto, não se deve ver uma profecia e um conhecimento sobrenatural em todos os lugares em que a Escritura diz ter Deus falado, mas apenas onde ela afirma expressamente ter havido profecia e revelação, ou que isso ressalte das circunstâncias do relato.
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